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I-RELATORIO : |
Vem ao exame desta Assqss ria_ Juridica, com base- n

Unico, da Lei n® 8.666/93, o pres_,c"}!ltc;p“{):cesso administrativo, ‘¢o,

contratar empresa especializada napnestag:;io de s"e’r_vié}o‘s de desi'ngf_e“lc'_g'ao:, Sanitizagéo em’ e
logradouros, espagos publicos e veféul(iis;,i::féferente ao'cbmbate de fungos, bactérias: e
virus alusivos a0 COVID-19 para ;atehd~;er. as necessidades dogv: .Fu;ido Mummpald '
Satide de Sao Francisco/SE, conformil_-e j:';;Sti.ﬁcativa. RS '
Para tanto, foram COlaCiQnac;io_S ao presente processo. ;idhﬁm§Uaﬁvo alémv(;i%’egl;‘ N
Justificativa, a prévia solicitagiio do :'org:'amento do valor dos servigos, 'propojs:t_as} |

comerciais e certidges negativas.

|
s E

Relatado o pleito, emite-se 0 péifécer.

II - FUNDAMENTACAO e e

E de bom alvitre destacéif'q@ie??;ér licitagdo nada mais'é que um procedimento

obrigatério a ser realizado pela Administragio Pablica nas realizagdes de‘-cohtratagﬁﬁ

conforme estabelece o artigo 37, inéifso'i}QXEI,‘ da Constiﬁﬁ¢50 F edér

ol in'verbis:

“Art. 37. A aﬁrﬂlﬁlgﬁagﬁo pliblica direta o ij'mliirfeta‘ de qualquer dos -
Poderes da U_l}jji_&?lqja dos Estados, do Distrito Federal e doshMunicipigg n
obedecera aos 'pringipios de legalidade; impessoalidade;’ moralidade;
publicidade e i?ﬁciiepf%lgafe, também, ao seguinte: T $y

)
XXI - ressalvadds DS casos especificados ha gislagdo, as ,.(')'bfijé‘s;‘_
servigos, compras e'alienagdes serdo contratados’ 1 nediante processo
de licitagso publica;que assegure igualdade de condigdes a todos os -
concorrentes, - cqm - clausulas que estabelecam obrigacses dei:

pagamento, méntif,daéi-“ as condigdes efetivas da proposta, nos termos da I
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lei, 0 qual so ' géncias de qualificagéo técnica'e |
econdmica indispensaveis a garantia do cumpfi'rﬁe‘nto’das obrigages”,
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Como observa-se do artigs supracitado as licitagSes sdo_procedimentos

Administraggo Publica, todavia, h Vera casos em .
que poderd ou deixars de ser realiZada';h:‘f’citégﬁo, tornando-se di_jspensa_d?,' dISpensa%I

ou inexigivel.

Deste modo, o legislado:r“:

casos em que a licitagfio poders deixar djs.
Piblica a celebrar, de forma discriciongri

certame licitatorio,

I

I - para outros f,%.e_m/ig:os ¢ compras de valor. até 10%
cento) do limite previsto na alinea "a", do inciso IT ({iq,a_nigovante‘nor e
para alienagGés, ol “casos previstos nesta”Lei, dssde ‘que N6 se
refiram a parcelas e um mesmo, SerVigo, eompra. ou- alienagdo. de
maior vulto que possa ser realizada de uma s6,vez; - sl :

SO e e ey

L |

Sobre o tema leciona Carvalho Filho (2018, pag. 324) “A dz‘Spensa:_dé'

)

£
realizado, mas que, pelq particulayidade; do caso, decidiu o legislador ndo tornd-lo

obrigatério™., , i;

licitagdo caracterizg-se pela circuns; 16, de que, .em tese, po}de(‘ffia“‘,_‘o; procedimento ser

i

Cabe aqui certa discr‘idio‘ligﬁbdade_do agente adiiﬁﬁfétréfivo:' ja que?f_:éf =
licitagdo ndo ¢ proibida. Entretanto, e'ste deve levar em conta que a realizagdo do

certame deve também ser vantajosa{ parda a Administragéo: e respeitar o principio’:da

economicidade,

! Carvalho Filho, José dos Santos. Manual -de:-pir§i
Paulo: Atlas, 2018, R I
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Neste sentido, o Mestre Mar¢al. Justen Filh:q versa prmc1p10da B

economicidade, que deve ser obscrvadbég:@:m todos os atos:adm st_r‘ati-_vos:
basta honestidade ¢ boas intenéﬁes -para validagdo de  atos ,-;qci{t_iz_ini.sftiqﬁvos.;' A .

economicidade impée adogdo da solucdo mais conveniente e eficiente sob o ponto de

vista da gestdo dos recursos piblicos.".!

Depreende-se do presentei processo administrativo, 'que em razdo do

pequeno valor envolvido e por estar §§ntro dos parimetros exigidos pela Lei n° .

i

- pela Administraggo Piblica. [N

8.666/93, a legislagdo autoriza que se re lizam as formalidades prévias as contratag(”)es

5t

Com base no processo;’@dtﬁiﬁistrativo; ‘observa-se que o valor'a ser pag'o :

com menor orgamento demonstra compatibilidads com a legislagio atil, ‘Supracitada,
Pois o contrato encontra-se dentro do lirhiti> estabelecido. R AT S

Outrossim, em observancia ao principio da motivagdo dos atos

S L S P S S o
administrativos, exige-se da Administragio Publica, ademais,  uma Justificacdo aos
casos de dispensa, devendo haver uma prsvia comunicagio formal da situa¢do, com a

Sua posterior ratificagdo e publicacio na iniprensa oficial, como condighio de eficdcia do

ato.

Verifica-se que todas ;as fc;x1,génc1as de cunho burocratlco, e'sése'néi‘aiiv a
validade do processo, foram devid_eimeht€> observadas. Da mesma forma, houve ﬁnia-
pesquisa prévia dos precos do meféédd,;fgéféhtindq que a cotégﬁbgzﬂef/btéébs se édeé{ﬁ‘é;‘f”a"‘i |
realidade mercadolégica e garanta 0 Cu;hp;imento ao0s p'reicéitofs:"lde” Mienor onerosidade. "
Por fim, interessante eprudenteque ’coriste do contrato, gue, séré‘celebrado; '
que ambas as partes — contratante é”%édﬁﬁ‘aiada' - devém cmn_ﬁfﬂ‘ ere peltar, durante toda -

a vigéneia do contrato, o que dispde no §'1° do artigo 37'da ConstmngﬁoFederal e

IITI - CONCLUSAO
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Por todo o exposto, telgido em vista a situagdo amold

inciso II, do artigo 24, da Lei n° 8.6?6:6/93;-.§ﬂterad0 pelo Dééfcto n° ‘

pela legalidade e viabilidade da presente contratagio direta por d1sp : adehcltagﬁo

Por fim, a veracidade das informacdes e documentos anexados aos autos,

bem como da especificacio do objetb;é'c[é inteira responsabilidad¢ da Administtagﬁo

Publica Municipal.

E este o parecer.

TCB - Teles Cavalcante Ba
THAYANE G
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